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Parecer CEE/PI nº 115/2002

Análise sobre os critérios da pontuação da aluna Aline Gobbo, do Colégio Dom Bosco da cidade de Parnaíba-PI, nos anos de 1989, 1990 e 1991, conforme solicitação do Sr. Roginel Luis Gobbo.

I – INFORMAÇÕES GERAIS



O Sr. Roginel Luis Gobbo solicita, por meio da exposição de motivos, sob o protocolo nº 828, de 20 de novembro de 2002, esclarecimento sobre os critérios empregados pelo Colégio Dom Bosco, Parnaíba-PI, para avaliação da aluna Aline Gobbo.

II – RELATÓRIO

De acordo com o conteúdo da Exposição de motivos do Sr. Roginel Luiz Gobbo, referente à pontuação da aluna Aline Gobbo, do colégio Dom Bosco Parnaíba-Pi, nos anos de 1989 a 1994 verificou-se que de 1989 a 1991 a pontuação era registrada em forma de conceito, quando cursava a polivalência. Ocorre que a aluna mencionada transferiu-se para uma escola no estado do Pará, e posteriormente para o colégio Padre Anchieta, em São Paulo, mas a SEDUC do Pará não conseguiu converter,  nem tão pouco definir, em notas, o resultado da polivalência. Por esse motivo, requer junto a Secretaria de Educação do Piauí, uma decisão neste sentido, por meio do Conselho Estadual – Pi. Entre tanto não foi possível, vez que a escola Dom Bosco Parnaíba-PI, não mais existe.

Conforme a análise do histórico escolar constante no processo da referida aluna, observa-se que o registro das notas finais, correspondente dos anos de 89 a 91 refere-se às séries iniciais do 1º Grau (polivalência), de acordo com a lei 5692/71, que assim recomendava:

 Art. 12º. – O regimento escolar regulará a substituição de uma disciplina, área de estudo ou atividade por outra a que se atribua idêntico ou equivalente valor formativo, excluídas as que resultem do núcleo comum e dos mínimos fixados para as habilitações  profissionais.

Parágrafo único – Caberá aos Conselhos de Educação fixar, para os estabelecimentos  situados nas respectivas jurisdições, os critérios gerais que deverão presidir ao aproveitamento  de estudos definido neste artigo.

Art. 13º. – A transferência do aluno de um para outro estabelecimento far-se-á  pelo  núcleo  comum  fixado  em  âmbito  nacional  e, quando for o caso, pelos mínimos
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estabelecidos para as habilitações  profissionais, conforme normas baixadas pelos componentes  dos Conselhos de Educação.

Art. 14º. – A verificação do rendimento escolar ficará,  na forma regimental, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apuração da assiduidade.

Parag. 1º. - Na avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções preponderarão os aspectos qualitativos sobre os quantitativos e os resultados obtidos durante o período  letivo sobre os da prova final, caso esta  seja exigida”.

III – CONCLUSÃO E VOTO



Considerando o art. 14 da Lei 5692/71, a verificação do rendimento escolar obedecia  ás normas regimentais do estabelecimento de Ensino. 



O regimento do Colégio Dom Bosco (Parnaíba-Pi) admitia que os registros dos resultados da avaliação poderiam  ser feitos por conceitos ou por notas, e o aproveitamento, por bimestre,  deveria ser 6.0(Seis) em cada atividade.



Sabe-se que a polivalência, conforme reza o art. 7º da Resolução CEE/PI, nº 03/72  corresponde as séries iniciais do 1º Grau, sob a forma de atividades e não por área de estudo ou disciplina. Por conseguinte, as notas expressas no histórico escolar referem-se  ao conjunto dos conteúdos trabalhados na polivalência.



Assim, sugere-se que a SEDUC – Pará, que recebeu a transferência do Colégio Dom Bosco,  considere as notas correspondentes a polivalência em toda estrutura no novo histórico. Tendo em vista a matrícula de Aline Gobbo, no Colégio Pe. Anchieta no estado de São Paulo



Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Sala das sessões Plenárias  do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 11 de dezembro de 2002.

Cons. FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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